
 
 
 

 
PODER JUDICIÁRIO  

JUSTIÇA DO TRABALHO 
(a) TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO 

a. Av. Santos Dumont nº 3384 Aldeota - Fortaleza–CE 
b. Cep: 60.150-162 

 
 

TERMO DE ADESÃO nº 04/2023 
 
 

Termo de Adesão do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª 
Região ao Acordo de Cooperação Técnica nº 6/2023, 
celebrado entre o TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO – 
TST e a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CAIXA (Proad 
5523/2023) 

 
 

  Por meio do presente Termo de Adesão, o Tribunal Regional do Trabalho da 
7ª Região, com sede na Av. Santos Dumont, 3384 – Aldeota – CEP: 60.150-162 – Fortaleza 
– Ceará, CNPJ nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por seu Presidente, 
Desembargador DURVAL CÉSAR DE VASCONCELOS MAIA, COMUNICA ao TRIBUNAL 
SUPERIOR DO TRABALHO a elaboração de Plano de Trabalho Regional Específico com 
a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL e, se compromete  a remeter à Vice-Presidência  do TST, 
mensalmente, com subsídios da CAIXA, as seguintes  informações quanto aos resultados: 
 

(a) número de processos extintos por conciliação; 
(b) número de processos em que houve desistência de recurso já interposto pela CAIXA;  
(c) número de processos em que houve não interposição de recurso; 
(d)  número de extinções de execução ou de não impugnações de execução; 
(e) Demais informações constantes no parágrafo único da cláusula quarta do Acordo de 

Cooperação Técnica em epígrafe. 
 
 

   E por estar de pleno acordo, este Tribunal assina o presente Termo de Adesão, 
para que produza os efeitos jurídicos e legais. 

 
 
  Fortaleza, (conforme a data da assinatura digital). 
 
   

 
 

DURVAL CÉSAR DE VASCONCELOS MAIA 
Desembargador Presidente do TRT da 7ª Região 



PLANO DE TRABALHO PARA ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 
(SEM REPASSE DE RECURSO FINANCEIRO) 

 
 

PLANO DE TRABALHO 
 

Nota Explicativa 1: 
 
Este instrumento integra o Termo de Adesão ao Acordo de Cooperação Técnica celebrado entre o 
TRT7 e a CAIXA – CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, representando uma versão norteadora de 
tarefas principais e cronograma inicial, adaptáveis conforme necessidade dos partícipes, 
devidamente justificadas. 
 
Nota Explicativa 2: 
 
As alterações neste Plano de Trabalho que acarretem consequências jurídicas devem ser efetivadas 
por intermédio de termo aditivo e submetidas previamente à consulta jurídica dos partícipes. 
 

 
 
1. DADOS CADASTRAIS 
 
PARTÍCIPE 1: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO- TRT7 
 
CNPJ: 03.235.270/0001-70 
 
Endereço: Av. Santos Dumont, 3384, Bairro Aldeota, 
CEP 60.150-162 
 
Nome do responsável: Des. Durval César de Vasconcelos Maia 
 
CPF: 204.282.003-20 
 
RG: 2000002436346 
 
 
 
PARTÍCIPE 2:   CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA 
 
CNPJ: 00.360.305/0001-04 
 
Endereço: Rua Sena Madureira, 800, 8º andar 
 
Nome do responsável: Dra. June de Jesus Veríssimo Gomes (OAB-CE 47.316-A) 
 
E-mail: jurisfo@caixa.gov.br 
 
CPF: 164.478.988-47 
 
RG: 24.312.504-5 (SSP/SP) 
 



2. IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO 
 
 

Título: ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 

 
PROCESSO nº: PROAD 5523/2023 
 
 

Início (mês/ano) data da adesão: novembro/2023                                    
Término (mês/ano): outubro/2024 

 

 

3. DIAGNÓSTICO 

 

 
Encontram-se atualmente em tramitação na fase de conhecimento no âmbito do TRT7 1.429 (um 
mil quatrocentos e vinte e nove) processos envolventes do objeto do ACT. 
 
Na fase de execução somam-se 728 processos e, na fase de liquidação, 407 (quatrocentos e sete) 
processos. 
 
Os dissídios individuais submetidos à apreciação da Justiça Especializada serão sempre sujeitos à 
conciliação, cabendo aos juízes e Tribunais do Trabalho sempre empregar bons ofícios e persuasão 
no sentido de uma solução conciliatória (art. 764, caput, e §1º da CLT). Mesmo após encerrado o 
juízo conciliatório é facultado às partes celebrar acordo que extinga o processo (art. 764, §3º, CLT) 
 
Não há no âmbito do Regional um fluxo específico para a concessão à CAIXA da possibilidade de 
nova proposta de acordo após encerrado o juízo conciliatório em processos com sentença transitada 
em julgado. 
 
Com a adoção de uma rotina conciliatória nos processos em que a CAIXA figure no polo passivo, 
seja como responsável principal, seja como subsidiária, privilegia-se a conciliação em mais um 
momento processual, com a consequente redução de número de incidentes na liquidação e  eventuais 
recursos para as Cortes ordinárias e extraordinárias. 

 
 
 
4. ABRANGÊNCIA 
 
 
 
Processos em que a CAIXA figure no polo passivo, seja como responsável principal, seja como 
subsidiária, no âmbito do TRT7, após o trânsito em julgado da decisão cognitiva e antes de iniciada 
a fase de liquidação. 
 

 
 
 



5. JUSTIFICATIVA 
 
 
TRT7: 
Concretizar o princípio da Duração Razoável do Processo, previsto no art. 5º, LXXVIII da CF/88 e 
art. 4º do CPC/2015. 
 
Priorizar o juízo conciliatório regente do processo laboral (art. 764, §§1º e 3º, CLT). 
 
Priorizar os princípios da cooperação, da efetividade e economia processuais (arts. 4º e 6º do 
CPC/15). 
 
CAIXA: reconhecimento como parceiro da Justiça do Trabalho. Objetivos internos de compliance. 
 

 
 
6. OBJETIVOS GERAL E ESPECÍFICOS 
 
 
 
Cooperação entre os órgãos partícipes para redução da litigiosidade e conciliação nos processos em 
que a CAIXA figure no polo passivo, como responsável principal ou subsidiária. 
 

 
 
7. METODOLOGIA DE INTERVENÇÃO 
 
 
 
O TRT7 dará ciência aos Centros Judiciários de Métodos Consensuais de Soluções de Disputas 
(CEJUSCs) de primeiro e segundo graus e às unidades judiciárias acerca do Acordo de Cooperação 
(objeto do PROAD 5523/2023), bem como dos resultados obtidos ao Tribunal Superior do Trabalho. 
 
A divulgação dos dados ao TST terá periodicidade máxima trimestral. 
 
Os partícipes promoverão o intercâmbio de dados via e-mail ou outro meio eletrônico. 
 
Havendo necessidade, poderão ser realizadas reuniões presenciais. 
 

 
 
8. UNIDADE RESPONSÁVEL e GESTOR DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 
 
 
Pelo TRT7: 
 
Gestor negocial: Secretaria-Geral Judiciária 
 
Responsável: Liliana Rita Bastos de Alencar Araripe 
 
 



Unidades de apoio: Secretaria Judiciária e CEJUSCs 
Responsável: Francisco Patrício Pinheiro (Secretaria Judiciária) 
Telefones: 3388-9480, 3388-9481 
Responsável: José Ribamar da Silva 
Telefones: 3388-9424 
 
Pela CAIXA: 
Gestor negocial: Jurídico Regional de Fortaleza - JURIRFO 
Responsável: June de Jesus Veríssimo Gomes 
 
Unidade de Apoio: Coordenação de Conciliação Trabalhista – JURIRFO 
Responsável: Francisco Ivo Ferro Neto 
Telefone: (85) 9 9147-1644 
E-mail: francisco.i.neto@caixa.gov.br 
 

 
 
 
9. RESULTADOS ESPERADOS 
 
Solução definitiva das demandas passíveis de serem extintas com resolução do mérito por 
conciliação e/ou pagamento integral do crédito trabalhista. 

 
 
 
 
10. PLANO DE AÇÃO 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1 
 
 

Eixos Ação Responsável Prazo 

 
 
 

1.1 SGJ 
 
 
 
 
 
 
 

1.2 CEJUSC 
 
 
 
 
 

1.3 VARAS 
 
 
 
 

 
1.1 Dar ciência e orientação ao CEJUSC e 
Varas do Trabalho sobre o Acordo de 
Cooperação Técnica 

 
SGJ – Divisão de 
Projetos Judiciários 

 
Dez dias após 
remessa do 
Termo de 
Adesão e Plano 
de Trabalho ao 
TST 

1.1Fornecer ao TST os resultados obtidos 
com o ACT objeto do PROAD 5523/23 

SGJ – Divisão de 
Projetos Judiciários 

trimestralmente 

1.2 Receber os processos enviados em rotina 
automática pelas Varas do Trabalho e 
designar as audiências de conciliação 

CEJUSC - 

1.2 Notificar a CAIXA a(s) datas da(s) 
audiência(s) de conciliação, com pelo menos 
20 (vinte) dias de antecedência 

CEJUSC - 

1.2 Propor, se necessário a realização de 
pautas temáticas ou diferenciadas 

CEJUSC - 

1.2 Fazer constar na ata de homologação da 
conciliação o número do processo, partes, 
valor pago pela CAIXA/parcelas quitadas, 
incluindo despesas processuais 

CEJUSC/VARA DO 
TRABALHO 

- 

1.2 Devolver o processo ao juízo de origem 
para acompanhar o cumprimento, liberar 
valores acordados e ulterior extinção da 

CEJUSC - 



 
 

1.4 GABINETE/SEC. 
RECURSO DE 

REVISTA 

execução 

1.3 Remeter os processos ao CEJUSC, logo 
após o trânsito em julgado para conciliação 
ou tentá-la na própria Vara 

UNIDADE 
JUDICIÁRIA 

 

1.3 Atualizar os cálculos judiciais, se houver, 
previamente ao envio ao CEJUSC 

UNIDADE 
JUDICIÁRIA 

 

1.3 Após a conciliação e efetuados todos os 
pagamentos dos débitos, liberar eventuais 
gravames, ordens de bloqueio, depósitos 
recursais ou em garantia 

UNIDADE 
JUDICIÁRIA 

 

1.4 Proceder a remessa dos autos quando 
solicitados pelo CEJUSC de segundo grau 

GABINETES  

 
 
  
2 

 
 
 

CAIXA 

2 Encaminhar aos CEJUSCs lista de 
processos em início de execução 

CAIXA  

2 Elaborar proposta de acordo para todos os 
processos aptos e pautados para audiências 
de conciliação 

CAIXA  

2 Divulgar e difundir internamente os termos 
do ACT 

CAIXA  

2 Assegurar os recursos materiais, 
tecnológicos e humanos que se fizerem 
necessários ao cumprimento da cooperação 

CAIXA  

 
 

 
 
 
 
 

DURVAL CÉSAR DE VASCONCELOS MAIA 
Desembargador Presidente do TRT da 7ª Região 
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